
Proc. Administrativo 1.740/2024

De: SERGIO M. - ADM-PGM

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Douglas B.

Data: 19/07/2024 às 11:53:13

Setores (CC):

DLC

Setores envolvidos:

ADM-PGM, DLC

INEXIGIBILIDADE CURSO APERFEIÇOAMENTO

 

Em anexo, documentação para fins de pagamento de 02 inscrições no Curso de Aperfeiçoamento "Cobrança da
Dívida Ativa Municipal e Execução Fiscal (Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF)" aos servidores Carlos
Eduardo Franzes (Auditor Fiscal) e Sérgio Augusto Mittmann (Procurador Municipal).

 

_

Sérgio Augusto Mittmann 

Advogado

Anexos:
1_Proposta_Capacitacao_Cobranca_da_Divida_Ativa_Municipal_e_Execucao_Fiscal_PM_Medianeira.pdf
2_Contrato_Social.pdf
3_RG_CPF_EDUARDO_ANZILIERO.pdf
4_1_CERTIDAO_NEGATIVA_CGU.pdf
4_2_CERTIDAO_NEGATIVA_ESTADUAL.pdf
4_3_CERTIDAO_NEGATIVA_FEDERAL.pdf
4_4_CERTUDCAI_BEGATUVA_MUNICIPAL_pdf.pdf
4_5_CERTIDAO_NEGATIVA_TRABALHISTA.pdf
4_6_CERTIDAO_NEGATIVA_FGTS.pdf
4_7_CERTIDAO_NEGATIVA_TCU.pdf
4_8_CERTTDAO_NEGATIVA_TCE_PR_pdf.pdf
5_CARTAO_CNPJ.pdf
TERMO_REFERENCIA_FORNECIMENTO.pdf
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PROPOSTA COMERCIAL 
 

Ao Município de Medianeira, Paraná 

 

Cobrança da Dívida Ativa Municipal e 
Execução Fiscal (Resolução 547 do CNJ 

e o tema 1184 do STF) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
1. Normas Legais aplicáveis 

2. Diagnóstico da Dívida ativa 

3. Da inscrição do crédito em dívida ativa até o efetivo pagamento 

3.1 Competência administrativa 

3.2 Processo de inscrição da Dívida Ativa Tributária 

3.3 Processo de inscrição da Dívida Ativa Não Tributária 

3.4 Inscrição de pessoa física, pessoa jurídica, responsável tributário 

3.5 Certidão de dívida ativa e suas causas de nulidade 

4. Gestão da inadimplência e aprimoramento das estratégias de cobrança com 

vistas a evitar o contencioso 

4.1 Controle do estoque da Dívida Ativa 

4.2 Gerenciamento do passivo 

4.3 Estratégias de cobrança amigável 

5. A Lei Complementar 208/2024 e as alterações do CTN e da Lei nº 4.320/64. 

6. Execução Fiscal como última estratégia de cobrança  

6.1 Estrutura administrativa e o uso da tecnologia adequada ao sucesso da 

cobrança 
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6.2 O papel da Fazenda e da Procuradoria na persecução do crédito e a 

necessidade de integração entre as áreas 

7. Regulamentações necessárias para operacionalizar a cobrança dos créditos 

inscritos em dívida ativa 

8. Os executivos fiscais e ferramentas de constrição9.  Decisões dos Tribunais 

e suas principais controvérsias   

10. Em que consiste a Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF  

10.1. Competência constitucional dos entes federados - Constitucionalidade da 

aplicação da Resolução. 

10. 2. Como enfrentar sua aplicação 

11. Necessidade de implementação de formas alternativas de Solução de 

conflitos relacionados a Dívida Ativa. 

11.1. Câmaras de Conciliação 

11.2 Transação 

11.3.  Mediação 

PROFESSORAS 

 

Fabiana Raquel Keller 

Advogada, especialista em Direito Tributário Municipal e Direito Administrativo Municipal. 

Secretária da Fazenda, Vice-Presidente do Conselho de Secretários Municipais de 

Fazenda e Finanças do Rio Grande do Sul CONSEF/RS.Consultora Tributária, Gestão 

Tributária e Modernização Fazendária. Palestrante convidada  pelo TCE/RS com o tema 
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"Boas Práticas em Dívida Ativa". Coordenadora do GT Endereçamento da Jucirs/SEBRAE. 

Responsável pela elaboração e revisão dos novos Códigos Tributários dos Municípios. 

Professora e Instrutora de cursos. 

 

Gisele Spies Chitolina 

Advogada. Pós Graduada em  Direito Tributário, Pós Graduada em Direito Administrativo 

Municipal, Pós Graduada em Compliance e Ética na Gestão Municipal e Pós Graduada em 

Direito do Trabalho e Processo do Trabalho, Procuradora Geral do Município de Venâncio 

Aires/RS, Secretária da Fazenda do Município de São Francisco de Paula/RR. Membro da 

Comissão de Estudos de Implantação da Resolução nº 547 do CNJ formada pelo Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul e Procuradores Municipais representantes da 

FAMURS/RS. Responsável pela elaboração e revisão dos novos Códigos Tributários dos 

Municípios. Professora e Instrutora de cursos. Consultora tributária Municipal. 

 
LOCAL 
CURITIBA, PARANÁ  
Lizon Curitiba Hotel - Av. Sete de Setembro, 2246 - Centro, Curitiba - PR, 80060-070 

 

CRONOGRAMA 
Data: 21 e 22 de Agosto de 2024 
 
21/08/24 - 08h30 as 12h00 
21/08/24 - 13h30 as 17h00  
22/08/24 - 08h30 as 12h00 
22/08/24- 13h30 as 16h30 
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INVESTIMENTO 
R$ 1.890.00 inscrição individual. 

Investimento para 2 a 3 participantes: R$ 1.790,00 cada inscrição. 

 

Será disponibilizado material impresso e digital e coffee break em todos os períodos do 

curso. 

 
OBSERVAÇÕES 
O empenho deverá ser feito em nome de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO 
PÚBLICA LTDA (IGAM Paraná). CNPJ: 32.651.451/0001-85. 

 

Dados Bancários:  
Banco 756 | Agência 4342 C/C n°. 29657-0  
IAGP – Instituto Aplicado em Gestão Pública LTDA | PIX: CNPJ 32.651.451/0001-85. 
 
 
 
 
Dúvidas à disposição!  
Atenciosamente, 
 
Francisco Beltrão, 19 de julho de 2024. 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB Nº 41209261297.
PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000413429. NIRE: 41209261297.
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

      LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
            SECRETÁRIO-GERAL
          CURITIBA, 29/01/2020
       www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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 Informando seus respectivos códigos de verificação
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CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB Nº 41209261297.
PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000413429. NIRE: 41209261297.
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

      LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
            SECRETÁRIO-GERAL
          CURITIBA, 29/01/2020
       www.empresafacil.pr.gov.br
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 Informando seus respectivos códigos de verificação
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CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB Nº 41209261297.
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB Nº 41209261297.
PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
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            SECRETÁRIO-GERAL
          CURITIBA, 29/01/2020
       www.empresafacil.pr.gov.br
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

CPF/CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:37:46 do dia 01/07/2024 , com validade até o dia 31/07/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: LOZz05D6k8kCP2mLf7Lh

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033919977-79

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.651.451/0001-85
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 29/10/2024 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (01/07/2024 11:31:56)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:23:39 do dia 02/07/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 29/12/2024.
Código de controle da certidão: 2F6F.9A3D.4D54.A397
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

 

CERTIDÃO NEGATIVA
N°22896/2024

 

 IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDARAZÃO SOCIAL:
 32.651.451/0001-85CNPJ:

 309103INSCRIÇÃO MUNICIPAL:
 INSCRIÇÃO ESTADUAL:

 20190114ALVARÁ:
 RUA Minas Gerais, 1391 - NOSSA SENHORA APARECIDA - SL 502 Q217 L04 Francisco Beltrão - PRENDEREÇO:

CEP: 85601060
 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de consultoria em gestão empresarial,ATIVIDADE:

exceto consultoria técnica específica

 

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em
relação ao período abrangido por esta certidão.

 

  0 1 / 0 7 / 2 0 2 4D A T A  D E  E M I S S Ã O :
  2 8 / 1 2 / 2 0 2 4D A T A  D E  V A L I D A D E :

  CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃOFINALIDADE:
 9ZTMHBUFFH4JMXMHQ9RUCÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

C e r t i d ã o  e m i t i d a  g r a t u i t a m e n t e  p e l a  i n t e r n e t  e m :   0 1 / 0 7 / 2 0 2 4  -   1 1 : 2 8 : 3 1

Qualquer rasura invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certidão nº: 46094505/2024

Expedição: 01/07/2024, às 11:36:07

Validade: 28/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 32.651.451/0001-85, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.651.451/0001-85
Razão

Social: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Endereço: R MINAS GERAIS 1391 SL 502 ANDAR 5 EDIF / ALVORADA / FRANCISCO
BELTRAO / PR / 85601-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:06/07/2024 a 04/08/2024

Certificação Número: 2024070603575314586682

Informação obtida em 12/07/2024 09:44:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

12/07/2024, 09:44 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA 
 
CPF/CNPJ: 32.651.451/0001-85 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 11:38:46 do dia 01/07/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: LRFZ010724113846 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências
 

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Requerente: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:
a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa nº 68/2012;
b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas
anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1º, da
Lei Complementar nº 113/2005.

Certidão emitida em 01/07/2024 13:25:10, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.gov.br mediante digitação do
código de controle.

Código de controle desta certidão: 747997951

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço nº 92, de 15/12/2014.

01/07/2024, 13:25 servicos.tce.pr.gov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=747997951
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
DE: Secretaria Municipal de Finanças e Procuradoria Geral do Município  
 
PARA: Departamento de Compras, Licitações e Contratos; 
 
A Secretaria Municipal de Finanças e a Procuradoria Geral do Município vêm solicitar 
as medidas necessárias para realização de PROCESSO LICITATÓRIO para 
contratação do seguinte OBJETO: 
 
1. OBJETO: Inscrições no Curso Cobrança da Dívida Ativa Municipal e Execução 
Fiscal (Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF) ministrado por IAGP LTDA 
(IGAM PARANÁ) CNPJ 32.651.451/0001-85, por Eduardo Anziliero CPF 
062.856.909-28, RG 9.392.204-2 PR conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste termo: 
 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 1 

Curso Cobrança da Dívida Ativa 
Municipal e Execução Fiscal 
(Resolução 547 do CNJ e o Tema 
1184 do STF) 
1. Normas Legais aplicáveis. 2. 
Diagnóstico da Dívida ativa 3. Da 
inscrição do crédito em dívida ativa 
até o efetivo pagamento.  3.1 
Competência administrativa 3.2 
Processo de inscrição da Dívida 
Ativa Tributária 3.3 Processo de 
inscrição  a  dívida Ativa Não 
Tributária3.4 Inscrição de pessoa 
física, pessoa jurídica, responsável 
tributário 3.5 Certidão de dívida 
ativa e suas causas de nulidade 
4. Gestão da inadimplência e 
aprimoramento das estratégias de 
cobrança com vistas a evitar o 
contencioso 4.1 Controle do 
estoque da Dívida Ativa 4.2 
Gerenciamento do passivo 4.3 
Estratégias de cobrança amigável 
5. A Lei Complementar 208/2024 e 
as alterações do CTN e da Lei nº 
4.320/64. 6. Execução Fiscal como 
última estratégia de cobrança 6.1 
Estrutura administrativa e o uso da 
tecnologia adequada ao sucesso 
da cobrança 6.2 O papel da 

UNID. 2 1.790,00 3.580,00 
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Fazenda e da Procuradoria na 
persecução do crédito e a 
necessidade de integração entre as 
áreas 7. Regulamentações 
necessárias para operacionalizar a 
cobrança dos créditos inscritos em 
dívida ativa 8. Os executivos fiscais 
e ferramentas de constrição 
9.  Decisões dos Tribunais e suas 
principais controvérsias 
10. Em que consiste a Resolução 
547 do CNJ e o Tema 1184 do STF  
10.1. Competência constitucional 
dos entes federados - 
Constitucionalidade da aplicação 
da Resolução. 10. 2. Como 
enfrentar sua aplicação 11. 
Necessidade de implementação de 
formas alternativas de Solução de 
conflitos relacionados a Dívida 
Ativa. 11.1. Câmaras de 
Conciliação 11.2 Transação 
11.3.  Mediação 

  TOTAL     3.580,00 

 
2. JUSTIFICATIVA: necessidade de aperfeiçoamento dos profissionais do quadro 
da Auditoria Tributária e Procuradoria Geral do Município para que a cada dia estejam 
mais capacitados para desempenhar as atribuições atinentes cargo público, sendo o 
curso de aperfeiçoamento imprescindível e recomendado para tanto. Os servidores 
Carlos Eduardo Franzes (Auditoria Tributária) e Sérgio Augusto Mittmann 
(Procuradoria Geral) participarão da capacitação/aperfeiçoamento.   
 
3. VALOR MÁXIMO: O valor global do objeto disposto no item trata-se de duas 
inscrições no curso as quais atingem o valor de R$ 3.580,00 (três mil quinhentos e 
oitenta reais), compreendendo o todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato decorrente deste processo licitatório terá a 
vigência de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura do 
contrato. 

 
5. PRAZO DE FORNECIMENTO: O prazo para fornecimento do objeto será nos dias 
do curso, ou seja, 21/08/2024 e 22/08/2024. 
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6. LOCAL DE FORNECIMENTO: Avenida Sete de Setembro, 2246, Centro, 
Curitiba-PR CEP 80.060-070 – Lizon Curitiba Hotel. 
 
7. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento referente a este processo licitatório 
será efetuado em até 30 (trinta) dias após as entregas das faturas e documentos 
pertinentes devidamente protocolados pela contratada no departamento de empenho, 
as quais deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o solicitado pela 
Secretaria Municipal contratante, para a liberação do pagamento do serviço. 
 
8. FISCAL DO CONTRATO: O instrumento contratual decorrente deste processo 
licitatório será de responsabilidade dos servidores lotados na Secretaria Municipal de 
Finanças conforme decreto/portaria. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato, assegurado 
o contraditório;  
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
9.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
  
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data do fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratual e acessos 
ao conteúdo; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios decorrentes da execução do objeto, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.11.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
10.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
10.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
assessoramento de forma on-line ou presencial cuja qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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10.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
10.15. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo 
de referência e proposta comercial . 
10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
 
11.  ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) 
seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):  
Secretaria de Finanças: 
05.01.04.125.0006.2.022-3.3.90.39.48.FR000-2444 
Procuradoria Geral do Município: 
03.01.02.061.003.2.004-3.3.90.39.48.FR000-2431 
 
Eu Sérgio Augusto Mittmann, declaro que sou o elaborador do presente termo. 
Eu Marta Regiana Fracaro e Jackson Michael Borth Garcia autorizo o andamento dos 
trabalhos necessário para a efetivação desta contratação. 

 
Sem mais para o momento. 

 
Medianeira – PR, 19  de Julho de 2024.  

 
Atenciosamente, 

 
 

Marta Regiana Fracaro  
Secretária Municipal de Finanças 

 
 
 

Jackson Michael Borth  
Procurador Geral do Município  

 
 
 

Sérgio Augusto Mittmann 
Procurador do Município  
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  Proc. Administrativo 1- 1.740/2024

De: SERGIO M. - ADM-PGM

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Douglas B.

Data: 19/07/2024 às 11:55:45

 

Em anexo, TR assinado.

_

Sérgio Augusto Mittmann 

Advogado

Anexos:

TERMO_REFERENCIA_FORNECIMENTO_2_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

SERGIO AUGUSTO MITTMANN 19/07/2024 11:56:04 1Doc SERGIO AUGUSTO MITTMANN CPF 007.XXX.XXX-60

MARTA REGIANA RIBEIRO FRAC...19/07/2024 15:01:37 1Doc MARTA REGIANA RIBEIRO FRACARO CPF 021.XXX.XX...

Jackson Michael Borth Garc... 22/07/2024 09:19:25 1Doc JACKSON MICHAEL BORTH GARCIA CPF 082.XXX.XXX...

Para verificar as assinaturas, acesse https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 6CA4-146B-A882-72AB 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
DE: Secretaria Municipal de Finanças e Procuradoria Geral do Município  
 
PARA: Departamento de Compras, Licitações e Contratos; 
 
A Secretaria Municipal de Finanças e a Procuradoria Geral do Município vêm solicitar 
as medidas necessárias para realização de PROCESSO LICITATÓRIO para 
contratação do seguinte OBJETO: 
 
1. OBJETO: Inscrições no Curso Cobrança da Dívida Ativa Municipal e Execução 
Fiscal (Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF) ministrado por IAGP LTDA 
(IGAM PARANÁ) CNPJ 32.651.451/0001-85, por Eduardo Anziliero CPF 
062.856.909-28, RG 9.392.204-2 PR conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste termo: 
 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 1 

Curso Cobrança da Dívida Ativa 
Municipal e Execução Fiscal 
(Resolução 547 do CNJ e o Tema 
1184 do STF) 
1. Normas Legais aplicáveis. 2. 
Diagnóstico da Dívida ativa 3. Da 
inscrição do crédito em dívida ativa 
até o efetivo pagamento.  3.1 
Competência administrativa 3.2 
Processo de inscrição da Dívida 
Ativa Tributária 3.3 Processo de 
inscrição  a  dívida Ativa Não 
Tributária3.4 Inscrição de pessoa 
física, pessoa jurídica, responsável 
tributário 3.5 Certidão de dívida 
ativa e suas causas de nulidade 
4. Gestão da inadimplência e 
aprimoramento das estratégias de 
cobrança com vistas a evitar o 
contencioso 4.1 Controle do 
estoque da Dívida Ativa 4.2 
Gerenciamento do passivo 4.3 
Estratégias de cobrança amigável 
5. A Lei Complementar 208/2024 e 
as alterações do CTN e da Lei nº 
4.320/64. 6. Execução Fiscal como 
última estratégia de cobrança 6.1 
Estrutura administrativa e o uso da 
tecnologia adequada ao sucesso 
da cobrança 6.2 O papel da 

UNID. 2 1.790,00 3.580,00 
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Fazenda e da Procuradoria na 
persecução do crédito e a 
necessidade de integração entre as 
áreas 7. Regulamentações 
necessárias para operacionalizar a 
cobrança dos créditos inscritos em 
dívida ativa 8. Os executivos fiscais 
e ferramentas de constrição 
9.  Decisões dos Tribunais e suas 
principais controvérsias 
10. Em que consiste a Resolução 
547 do CNJ e o Tema 1184 do STF  
10.1. Competência constitucional 
dos entes federados - 
Constitucionalidade da aplicação 
da Resolução. 10. 2. Como 
enfrentar sua aplicação 11. 
Necessidade de implementação de 
formas alternativas de Solução de 
conflitos relacionados a Dívida 
Ativa. 11.1. Câmaras de 
Conciliação 11.2 Transação 
11.3.  Mediação 

  TOTAL     3.580,00 

 
2. JUSTIFICATIVA: necessidade de aperfeiçoamento dos profissionais do quadro 
da Auditoria Tributária e Procuradoria Geral do Município para que a cada dia estejam 
mais capacitados para desempenhar as atribuições atinentes cargo público, sendo o 
curso de aperfeiçoamento imprescindível e recomendado para tanto. Os servidores 
Carlos Eduardo Franzes (Auditoria Tributária) e Sérgio Augusto Mittmann 
(Procuradoria Geral) participarão da capacitação/aperfeiçoamento.   
 
3. VALOR MÁXIMO: O valor global do objeto disposto no item trata-se de duas 
inscrições no curso as quais atingem o valor de R$ 3.580,00 (três mil quinhentos e 
oitenta reais), compreendendo o todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato decorrente deste processo licitatório terá a 
vigência de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura do 
contrato. 

 
5. PRAZO DE FORNECIMENTO: O prazo para fornecimento do objeto será nos dias 
do curso, ou seja, 21/08/2024 e 22/08/2024. 
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6. LOCAL DE FORNECIMENTO: Avenida Sete de Setembro, 2246, Centro, 
Curitiba-PR CEP 80.060-070 – Lizon Curitiba Hotel. 
 
7. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento referente a este processo licitatório 
será efetuado em até 30 (trinta) dias após as entregas das faturas e documentos 
pertinentes devidamente protocolados pela contratada no departamento de empenho, 
as quais deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o solicitado pela 
Secretaria Municipal contratante, para a liberação do pagamento do serviço. 
 
8. FISCAL DO CONTRATO: O instrumento contratual decorrente deste processo 
licitatório será de responsabilidade dos servidores lotados na Secretaria Municipal de 
Finanças conforme decreto/portaria. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato, assegurado 
o contraditório;  
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
9.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
  
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data do fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratual e acessos 
ao conteúdo; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios decorrentes da execução do objeto, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.11.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
10.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
10.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
assessoramento de forma on-line ou presencial cuja qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  S
E

R
G

IO
 A

U
G

U
S

T
O

 M
IT

T
M

A
N

N
, M

A
R

T
A

 R
E

G
IA

N
A

 R
IB

E
IR

O
 F

R
A

C
A

R
O

 e
 J

A
C

K
S

O
N

 M
IC

H
A

E
L 

B
O

R
T

H
 G

A
R

C
IA

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
ed

ia
ne

ira
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

C
A

4-
14

6B
-A

88
2-

72
A

B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
C

A
4-

14
6B

-A
88

2-
72

A
B

1Doc:  Proc. Administrativo 1.740/2024  |  Anexo: emissao_6CA4146BA88272ABB09DE22C_proc.-administrativo-1--1.740-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (4/6)        31/51



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

5 

10.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
10.15. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo 
de referência e proposta comercial . 
10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 
 
11.  ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) 
seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):  
Secretaria de Finanças: 
05.01.04.125.0006.2.022-3.3.90.39.48.FR000-2444 
Procuradoria Geral do Município: 
03.01.02.061.003.2.004-3.3.90.39.48.FR000-2431 
 
Eu Sérgio Augusto Mittmann, declaro que sou o elaborador do presente termo. 
Eu Marta Regiana Fracaro e Jackson Michael Borth Garcia autorizo o andamento dos 
trabalhos necessário para a efetivação desta contratação. 

 
Sem mais para o momento. 

 
Medianeira – PR, 19  de Julho de 2024.  

 
Atenciosamente, 

 
 

Marta Regiana Fracaro  
Secretária Municipal de Finanças 

 
 
 

Jackson Michael Borth  
Procurador Geral do Município  

 
 
 

Sérgio Augusto Mittmann 
Procurador do Município  
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  Proc. Administrativo 2- 1.740/2024

De: Douglas B. - DLC

Para: ADM-PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 23/07/2024 às 08:25:38

Setores (CC):

ADM-PGM, CONTROLADORIA  GERAL, DC

 

Segue para parecer Jurídico, parecer Contábil e vistas da Controladoria.

_

Douglas Siena Brum 

Assistente Administrativo - Compras
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  Proc. Administrativo 3- 1.740/2024

De: CACILDO B. - DC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 23/07/2024 às 08:33:55

 

Dotações orçamentárias em conformidade com o objeto.

_

Cacildo T. Benke 

contador
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  Proc. Administrativo 4- 1.740/2024

De: AGUINALDO B. - CONTROLADORIA  GERAL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 23/07/2024 às 14:26:56

 

De posse do pleito assevero:

Em se comprovando o interesse público, estritamente observada a legislação afeta ao procedimento de contratação,
nada obsta.

Era o que tínhamos...

_

Aguinaldo Bodanese

Controlador Geral/SCI
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  Proc. Administrativo 5- 1.740/2024

De: STELLA B. - ADM-PGM

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Douglas B.

Data: 24/07/2024 às 09:18:10

 

_

Stella Cristina Brandenburg

Procuradora do Municipio de Medianeira-PR

OAB/PR-46.818

Anexos:

CURSO_CAPACITACAO_INEXIGIBILIDADE_DE_LICITACAO.pdf
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 MUNICÍPIO DE MEDIANEIRAESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

 
 
 

___________________________________________________________________
Avenida José Callegari, 647, Bairro Ipê–– CEP 85.884-000 Medianeira-Paraná. 

 

PARECERJURÍDICO OPINATIVO REFERENCIAL 
CONTRATAÇÃO DIRETA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO- 

 

          A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade no controle interno da legalidade administrativa dos atos 

a serem praticados ou já efetivados, não sendo tarefa afeta ao órgão 

jurídico a análise de conveniência/oportunidade, tendo o gestor a 

responsabilidade na análise do interesse público na contratação.  

          Vale ressaltar que preço, quantitativo e descritivo não se 

mostra tarefa afeta a este órgão de assessoramento jurídico e não 

serão objeto de análise, pois presume-se que as especificações 

técnicas, inclusive quanto ao detalhamento do objeto, suas 

características, requisitos e avaliação do preço, tenham sido 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com 

base em parâmetros técnicos objetivos, para a consecução do 

interesse público. 

          Trata o presente de parecer sobre a possibilidade de 

pagamento de curso de capacitação para servidores municipais para 

Inscrições no Curso Cobrança da Dívida Ativa Municipal e Execução 

Fiscal (Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF) ministrado 

por IAGP LTDA (IGAM PARANÁ) CNPJ 32.651.451/0001-85, por 

Eduardo Anziliero CPF 062.856.909-28, RG 9.392.204-2 PR 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

termo de Referência. 

          Da leitura da CF, art. 37, XXI, observa-se que as contratações 

realizadas pelo Poder Público devem obediência a um rigoroso 

procedimento licitatório. Entretanto, em alguns casos, previstos pela 
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própria lei de licitações, é possível a adoção de um procedimento 

diverso para a seleção da contratação mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

                    No caso em tela, justifica-se a inexigibilidade haja vista 

o disposto no art. 74, III, “f” da Lei 14.133/21 que possibilita a 

contratação direta para treinamento e aperfeiçoamento pessoal, 

sendo que em Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, Marçal Justen Filho, pág. 980, explica: “A alínea “f” 

trata do desenvolvimento de atividades técnicas de aperfeiçoamento 

dos agentes públicos. Não se incluem na previsão legal serviços de 

aperfeiçoamento desvinculados das funções desempenhadas pelos 

agentes públicos. Deve haver um vínculo de pertinência entre o 

treinamento e a atividade desempenhada pelo agente que irá realizá-

lo”. 

          No caso consta especificado na justificativa a necessidade de 

aperfeiçoamento dos profissionais do quadro da Auditoria Tributária 

e Procuradoria Geral do Município para que a cada dia estejam mais 

capacitados para desempenhar as atribuições atinentes cargo 

público, sendo o curso de aperfeiçoamento imprescindível e 

recomendado para tanto. Os servidores Carlos Eduardo Franzes 

(Auditoria Tributária) e Sérgio Augusto Mittmann (Procuradoria Geral) 

participarão da capacitação/aperfeiçoamento. 

          No mais, ante a inviabilidade de competição, estamos diante 

da figura jurídica do artigo 74, III, f, da Lei 14.133/21, o que torna 

inexigível a deflagração de procedimento concorrencial para a 

realização da despesa. 
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          Diante do exposto, há viabilidade da contratação direta, com 

fulcro no art. 74 III ‘f’ da Lei 14.133/21, uma vez atendidos os 

parâmetros supra delineados, bem como que deverá ser atendidos 

os requisitos do art. 72 do mesmo diploma legal. 

          Ainda, deverá constar parecer contábil certificando a existência 

de recursos orçamentários para cumprir com as obrigações 

decorrentes, conforme dotações especificadas. 

          Caberá a autoridade Competente autorizar a demanda (art. 4º 

do Decreto Municipal nº318/2023) e deverá o ato ser divulgado e 

mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações 

Públicas. (PNCP) e Diário Oficial Eletrônico do Município.  

 

S.M.J 

Medianeira, 24 de julho de 2024. 

 

Stella Cristina Brandenburg 

Procuradora do Município de Medianeira. 
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  Proc. Administrativo 6- 1.740/2024

De: Douglas B. - DLC

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 24/07/2024 às 13:47:26

Setores (CC):

SMAP, DLC

 

Segue para anuência da autoridade superior. Solange Aparecida de Lima - SMAP

_

Douglas Siena Brum 
Assistente Administrativo - Compras
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  Proc. Administrativo 7- 1.740/2024

De: Solange L. - SMAP

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos  - A/C Douglas B.

Data: 24/07/2024 às 15:00:12

 

De acordo. 

_

Solange Aparecida de Lima

Secretária Municipal de Administração e Planejamento
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  Proc. Administrativo 1.812/2024

De: Douglas B. - DLC

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 30/07/2024 às 13:42:46

Setores (CC):

SMAP, SMF, ADM-PGM, DLC

 

TERMO DE ABERTURA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2024

INEXIGIBILIDADE Nº 042/2024
O presente termo de abertura de processo servirá para registrar, junto ao MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA/PR devidamente inscrito no
CNPJ Nº 76.206.481/0001-58, com endereço Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê – CEP: 85.884-000 – Medianeira – PR, a
elaboração de processo de INEXIGIBILIDADE objetivando as Inscrições no Curso Cobrança da Dívida Ativa Municipal e Execução
Fiscal (Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF) ministrado por IAGP LTDA (IGAM PARANÁ) CNPJ 32.651.451/0001-85, por
Eduardo Anziliero CPF 062.856.909-28, RG 9.392.204-2 PR conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
termo. 

_

Douglas Siena Brum 

Assistente Administrativo - Compras

Anexos:

DECRETO_MARTA.pdf

DECRETO_SOLANGE.pdf

PORTARIA_028_2024_DOUGLAS.pdf

1Doc:          43/51



      

      
      

DECRETO Nº  10/2021, de 04/01/2021

Delega atribuições à Secretária Municipal de Finanças

 

O PREFEITO DE MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE
SÃO CONFERIDAS, E TENDO EM VISTA O QUE PRECEITUA O ARTIGO 83 E ART. 85 DA LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO,

DECRETA:

Art. 1º Delegar à Senhora MARTA REGIANA RIBEIRO FRACARO - Secretária Municipal de Finanças, as
atribuições constantes do art. 83 da Lei Orgânica do Município, exceto as constantes dos incisos I, II, III, IV, V,
VI, VII, VIII, XIII, XVII, XIX, XX, XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV, e art. 85 da Lei Orgânica do
Município, de forma que na sua área de atribuição possa exercer a orientação, coordenação e supervisão dos
órgãos e entidades da administração, expedir instruções para aplicação das leis, decretos e regulamentos,
assinar, na qualidade de ordenador da despesa, contratos, editais, aditamentos, erratas, comunicados, avisos
de licitações, homologações, adjudicações, solicitações de compras e/ou serviços, revogações e anulações de
procedimentos licitatórios, assim como assinar empenhos, liquidações e demais atos de gestão relativos à sua
pasta, vistoriar, receber guardar e zelar pelos objetos licitados, atestando o cumprimento dos termos
contratuais, rejeitando no todo ou em parte, mercadoria, obra ou serviço fornecido ou executado em desacordo
com o contrato, proceder a gestão e o acompanhamento da execução orçamentária e financeira da respectiva
pasta, de tudo prestando informações e concedendo acesso imediato à informação disponível.

Art. 2º O titular das atribuições ora delegadas terá a responsabilidade plena pelos atos que praticar nos termos
do parágrafo único do art. 83 da Lei Orgânica Municipal.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de
2021.

Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 04 de Janeiro de 2021.

Antonio França Benjamim
Prefeito 
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DECRETO Nº  9/2021, de 04/01/2021

Delega atribuições à Secretária Municipal de Administração e
Planejamento

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, E TENDO EM VISTA O QUE PRECEITUA O ART. 83 E ART. 85 DA
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO,

DECRETA:

Art. 1º Delegar à Senhora SOLANGE APARECIDA DE LIMA - Secretária Municipal de Administração e
Planejamento, as atribuições constantes do art. 83 da Lei Orgânica do Município, exceto as constantes dos
incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, XIII, XVII, XIX, XX, XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV, e art. 85 da Lei
Orgânica do Município, de forma que na sua área de atribuição possa exercer a orientação, coordenação e
supervisão dos órgãos e entidades da administração, expedir instruções para aplicação das leis, decretos e
regulamentos, assinar, na qualidade de ordenador da despesa, contratos, editais, aditamentos, erratas,
comunicados, avisos de licitações, homologações, adjudicações, solicitações de compras e/ou serviços,
revogações e anulações de procedimentos licitatórios, assim como assinar empenhos, liquidações e demais
atos de gestão relativos à sua pasta, vistoriar, receber guardar e zelar pelos objetos licitados, atestando o
cumprimento dos termos contratuais, rejeitando no todo ou em parte, mercadoria, obra ou serviço fornecido ou
executado em desacordo com o contrato, proceder a gestão e o acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da respectiva pasta, de tudo prestando informações e concedendo acesso imediato à informação
disponível.

Art. 2º O titular das atribuições ora delegadas terá a responsabilidade plena pelos atos que praticar nos termos
do parágrafo único do art. 83 da Lei Orgânica Municipal.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de
2021.

Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 04 de Janeiro de 2021.

Antonio França Benjamim
Prefeito 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
 

             ESTADO DO PARANÁ 
 

 

PORTARIA Nº 028/2024, de 02 de fevereiro de 2024. 
 

Designa servidor para atuar como 
Agente de Contratação, nos 
procedimentos regidos pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE E CONSIDERANDO O DECRETO FEDERAL Nº 11.246, 
DE 27 DE OUTUBRO DE 2022 E O DECRETO MUNICIPAL N° 312/2023, DE 16 DE JUNHO 
DE 2023 QUE REGULAMENTAM O DISPOSTO NA A LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 1º DE 
ABRIL DE 2021, 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Designar o Senhor DOUGLAS SIENA BRUM, funcionário público da Prefeitura de 
Medianeira, como AGENTE DE CONTRATAÇÃO do Município de Medianeira.  
 
Art. 2º Delegar Competência ao agente de contratação de tomar decisões em prol da boa 
condução da licitação, dar impulso ao procedimento, inclusive por meio de demandas às áreas 
das unidades de contratações, descentralizadas ou não, para fins de saneamento da fase 
preparatória, caso necessário; acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se 
for o caso; conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 
receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos, caso necessário; verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com 
os requisitos estabelecidos no edital; verificar e julgar as condições de habilitação; sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas; negociar, quando for o caso, condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos 
da equipe de apoio; e encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de 
julgamento e de habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para 
adjudicação e para homologação; encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso: 
os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de 
falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o 
disposto no §1º do art. 64 da Lei n° 14.133/2021; e os documentos relativos aos procedimentos 
auxiliares previstos no art. 78 da Lei n° 14.133/2021; 
 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE. 
 
Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 02 de fevereiro de 2024. 
 
 

 
Antonio França Benjamim 

Prefeito 
 

Registrado e publicado na Secretaria de Administração e Planejamento 
Emenda à Lei Orgânica nº 022/2013 
 
 

Solange Aparecida de Lima 
Secretária de Administração e Planejamento 
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  Proc. Administrativo 1- 1.812/2024

De: Douglas B. - DLC

Para: DLC - Diretoria de Compras, Licitação e Contratos 

Data: 30/07/2024 às 13:44:44

 

Segue autorização para contratação direta com fundamento no art. 74 da LF 14.133/2021.

Solicito assinatura digital das ordenadoras de despesas.

_

Douglas Siena Brum 

Assistente Administrativo - Compras

Anexos:

AUTORIZACAO_INEXIGIBILIDADE_042_2024.pdf
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 
Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 – Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2024 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 042/2024 
 

 
 É inexigível a licitação com fundamento no art. 74, da Lei nº 14.133/2021 e em 
conformidade com o parecer jurídico acostado nos autos, regulamentado pelo Decreto 
Municipal 318/2023 e Decreto e respeitado o art. 03 do mesmo diploma Municipal. 
 
OBJETO: Inscrições no Curso Cobrança da Dívida Ativa Municipal e Execução Fiscal 
(Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF) ministrado por IAGP LTDA (IGAM PARANÁ) 
CNPJ 32.651.451/0001-85, por Eduardo Anziliero CPF 062.856.909-28, RG 9.392.204-2 PR 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo. 
 
VALOR: R$ 3.580,00 (três mil, quinhentos e oitenta reais). 
 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses. 

 
 

Medianeira/PR, 30 de julho de 2024. 
 
 

Solange Aparecida de Lima 
Secretária de Administração e Planejamento 

 

 

Marta Regiana Ribeiro Fracaro  
Secretária Municipal de Finanças   
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 
Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 – Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 042/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2024 
  
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: Inscrições no Curso Cobrança da Dívida Ativa Municipal e 
Execução Fiscal (Resolução 547 do CNJ e o Tema 1184 do STF) ministrado por IAGP LTDA 
(IGAM PARANÁ) CNPJ 32.651.451/0001-85, por Eduardo Anziliero CPF 062.856.909-28, RG 
9.392.204-2 PR conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo. 
 
2. SOLICITANTE: Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria de Finanças. 
 
3. JUSTIFICATIVA: Necessidade de aperfeiçoamento dos profissionais do quadro da 
Auditoria Tributária e Procuradoria Geral do Município para que a cada dia estejam mais 
capacitados para desempenhar as atribuições atinentes cargo público, sendo o curso de 
aperfeiçoamento imprescindível e recomendado para tanto. Os servidores Carlos Eduardo 
Franzes (Auditoria Tributária) e Sérgio Augusto Mittmann (Procuradoria Geral) participarão da 
capacitação/aperfeiçoamento.  
 
4. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021: É inexigível 
a licitação quando houver inviabilidade de competição. 
 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação: 
 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
 
5. CONTRATADA:  
FORNECEDOR: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA 
CNPJ nº: 32.651.451/0001-85 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 1 

Curso Cobrança da Dívida Ativa 
Municipal e Execução Fiscal 
(Resolução 547 do CNJ e o Tema 
1184 do STF) 
1. Normas Legais aplicáveis. 2. 
Diagnóstico da Dívida ativa 3. Da 
inscrição do crédito em dívida ativa 
até o efetivo pagamento. 3.1 
Competência administrativa 3.2 
Processo de inscrição da Dívida 
Ativa Tributária 3.3 Processo de 
inscrição a dívida Ativa Não 
Tributária3.4 Inscrição de pessoa 
física, pessoa jurídica, responsável 
tributário 3.5 Certidão de dívida 
ativa e suas causas de nulidade 4. 
Gestão da inadimplência e 

UN 2 R$ 1.790,00  R$ 3.580,00 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 
Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 – Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

aprimoramento das estratégias de 
cobrança com vistas a evitar o 
contencioso 4.1 Controle do 
estoque da Dívida Ativa 4.2 
Gerenciamento do passivo 4.3 
Estratégias de cobrança amigável 
5. A Lei Complementar 208/2024 e 
as alterações do CTN e da Lei nº 
4.320/64. 6. Execução Fiscal como 
última estratégia de cobrança 6.1 
Estrutura administrativa e o uso da 
tecnologia adequada ao sucesso 
da cobrança 6.2 O papel da 
Fazenda e da Procuradoria na 
persecução do crédito e a 
necessidade de integração entre as 
áreas 7. Regulamentações 
necessárias para operacionalizar a 
cobrança dos créditos inscritos em 
dívida ativa 8. Os executivos fiscais 
e ferramentas de constrição 9. 
Decisões dos Tribunais e suas 
principais controvérsias 10. Em que 
consiste a Resolução 547 do CNJ e 
o Tema 1184 do STF 10.1. 
Competência constitucional dos 
entes federados - 
Constitucionalidade da aplicação 
da Resolução. 10. 2. Como 
enfrentar sua aplicação 11. 
Necessidade de implementação de 
formas alternativas de Solução de 
conflitos relacionados a Dívida 
Ativa. 11.1. Câmaras de 
Conciliação 11.2 Transação 11.3. 
Mediação 

TOTAL R$ 3.580,00 

 
6. PREÇO TOTAL: O VALOR GLOBAL da contratação será R$ 3.580,00 (três mil, 
quinhentos e oitenta reais), compreendendo todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
7. PRAZO E VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses. 

 
8. JUSTIFICATIVA DO FORNECEDOR E DO PREÇO: No que tange a escolha do 
fornecedor, a empresa IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA possui 
declaração de notória especialização e caráter singular; com capacidade técnica no objeto a 
ser contratado. Considerando ainda quanto ao seu corpo docente, compõe-se de renomados 
profissionais nas respectivas áreas a serem abordadas durante a formação, configurando-se 
em notórios especialistas com larga experiência técnica.  
  Considerando ainda que a realização do serviço inviabiliza a possibilidade de 
competição, uma vez que cada empresa apresenta características, criatividade e conteúdo 
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MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 
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próprios, não havendo a possibilidade de comparação, visto que cada um possui 
singularidades e particularidades, sendo a empresa a mais adequada a atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e Secretaria 
Municipal de Finanças. 
 
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta Inexigibilidade ocorrerá por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

03.01.02.061.0003.2.004 – 3.3.90.39.48 – FR 0000 – 2431 
05.01.04.125.0006.2.022 – 3.3.90.39.48 – FR 0000 – 2444 

 
 

Medianeira/PR, 30 de julho de 2024. 
 
 

Solange Aparecida de Lima 
Secretária de Administração e Planejamento 

 

 

Marta Regiana Ribeiro Fracaro  
Secretária Municipal de Finanças 
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